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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 11030.720279/2016-86

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 1001-000.295 — Turma Extraordinaria / 1* Turma

Sessao de 18 de janeiro de 2018

Matéria SIMPLES NACIONAL - INDEFERIMENTO DA OPCAO
Recorrente DIAGNOSTICO POR IMAGEM SILVA & NEVES LTDA - EPP
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2016

SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DE OPCAO. EXISTENCIA
DE DEBITO COM EXIGIBILIDADE NAO SUSPENSA. MANUTENCAO
DO INDEFERIMENTO.

Se no prazo limite para a op¢ao a empresa possuir débitos sem exigibilidade
suspensa perante a Fazenda Publica, ndo podera ingressar no Simples
Nacional.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO

A obrigagao tributaria principal compreende tributo e multa de oficio isolada
ou proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa SELIC.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente.
(assinado digitalmente)

Edgar Braganca Bazhuni - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Lizandro Rodrigues de
Sousa (presidente), Edgar Braganca Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues e Jose Roberto
Adelino da Silva.
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 SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DE OPÇÃO. EXISTÊNCIA DE DÉBITO COM EXIGIBILIDADE NÃO SUSPENSA. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO.
 Se no prazo limite para a opção a empresa possuir débitos sem exigibilidade suspensa perante a Fazenda Pública, não poderá ingressar no Simples Nacional.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa  - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Edgar Bragança Bazhuni - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Lizandro Rodrigues de Sousa (presidente), Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues e Jose Roberto Adelino da Silva.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela Recorrente em face de decisão proferida pela 2ª Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Juiz de Fora (MG), mediante o Acórdão nº 09-060.314, de 16/06/2016 (e-fl. 05), objetivando a reforma do referido julgado.
Em 28/01/2016, a empresa fez a opção pelo Simples Nacional, que foi indeferida, mediante o �Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional�, de 18/02/2012 (e-fl. 06), sob o fundamento de que a pessoa jurídica incorreu, naquele momento, na seguinte situação impeditiva:
Débito com a Secretaria da Receita Federal de natureza previdenciária, cuja exigibilidade não está suspensa.
Lista de Débitos:
1) Débito - Código da Receita : 1345
Nome do Tributo : DCTF-MULTAATRASO/FALTA
Período de Apuração: 23/05/2013
Saldo Devedor: R$250,00
A interessada apresentou manifestação de inconformidade contra o indeferimento da sua opção pelo Simples Nacional, alegando, em síntese, que reconhece que perdeu o direito a redução de 50% da multa por não ter pago na data prevista, o que originou um débito do restante dos 50%. Acrescenta que a multa foi paga em duas partes, a primeira, em 31/07/2015, no valor de R$ 250,00, e segunda parte, em 29/01/2016 (R$ 250,00 acrescido de juros e multas no valor de R$ 258,30).
A DRJ considerou procedente o Termo de Indeferimento de Opção ao Simples Nacional e proferiu acórdão com a seguinte ementa:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2016
OPÇÃO. PENDÊNCIA FISCAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO. 
Não comprovada a regularização da pendência fiscal, há que se manter o indeferimento da solicitação da opção.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Sem Crédito em Litígio.
Ciente da decisão de primeira instância em 04/07/2016, conforme Aviso de Recebimento à e-fl. 27, a Recorrente apresentou recurso voluntário em 15/07/2016 (e-fls. 29/36), conforme carimbo aposto à e-fl. 29.
É o Relatório.

 Conselheiro Edgar Bragança Bazhuni, Relator
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que regula o processo administrativo-fiscal (PAF). Dele conheço.
Gira a lide sobre o indeferimento do pedido de inclusão no Simples Nacional, em virtude de os referidos débitos não estarem com a exigibilidade suspensa. A base legal do indeferimento foi o art. 17, inciso V, da Lei Complementar 123/2006, verbis:
Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
V- que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; (grifo não consta do original)
Nesse particular, mediante o art 6º, §§1º e 2º, da Resolução CGSN nº 94/2011, o Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (CGSN), assim dispôs sobre a forma de ingresso no regime especial:
DA OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 
Art. 6º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio do Portal do Simples Nacional na internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, caput)
§ 1º A opção de que trata o caput deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 5º. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 2º)
§ 2º Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, caput)
I- regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo; (grifos não pertencem ao original)
No recurso interposto, a recorrente repete a alegação em sua manifestação de inconformidade, que o débito encontrava-se quitado dentro do prazo para o ingresso ao Simples Nacional, e acrescenta que "não cabe recolhimento de multa de mora sobre multa por atraso na entrega de Declaração".
O argumento de que o débito encontrava-se quitado foi fundamentadamente afastado em primeira instância, pelo que peço vênia para transcrever o excerto a seguir do voto condutor do acórdão recorrido, adotando-o desde já como razões de decidir, nos termos do § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1999:
O débito objeto do Termo de Indeferimento é a multa por atraso/falta da DCTF, código 1345, PA 23/05/2013, saldo devedor de R$ 250,00 em valor original. 
Dois foram os pagamentos efetuados sob aquele código, conforme comprovantes de arrecadação constantes na peça impugnatória: 
- em 31/07/2015, período de apuração e vencimento em 27/07/2015, apenas no valor principal/total de R$ 250,00; 
- em 29/01/2016, período de apuração 23/05/2013 (idêntico ao do Termo) e vencimento em 27/07/2015, valor principal de R$ 250,00 e juros de mora de R$ 8,30. 
- Na condição de empresa que não estava em início de atividade, a contribuinte deveria regularizar as pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional até o último o término do prazo de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 6º da Resolução CGSN nº 94/2011, ocorrido na espécie em 29/01/2016. 
Malgrado o último comprovante dizer da tempestividade do recolhimento, vê-se que a contribuinte não recolheu a multa de mora, de modo que todo o débito não foi regularizado tempestivamente.
Quanto à alegação de não incidência de juros sobre a multa, que a recorrente alega, expõe-se os fundamentos considerados suficientes para justificar a cobrança nos presentes autos, com espelho no acórdão n° 910100539, de 11/03/2010, de lavra da Conselheira Viviane Vidal Wagner:
O conceito de crédito tributário, nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto tributo quanto penalidade pecuniária.
Uma interpretação literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, pode levar à equivocada conclusão de que estaria excluída desses débitos a multa de ofício.
Contudo, uma norma não deve ser interpretada isoladamente, especialmente dentro do sistema tributário nacional.
No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da totalidade do direito". Merece transcrição a continuidade do seu raciocínio:
"Não se deve considerar a interpretação sistemática como simples instrumento de interpretação jurídica. É a interpretação sistemática, quando entendida em profundidade, o processo hermenêutico por excelência, de tal maneira que ou se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou não se alcançará compreendê-los sem perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos, que a interpretação jurídica é sistemática ou não é interpretação." (A interpretação sistemática do direito, 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p.74).
Daí, por certo, decorrerá uma conclusão lógica, já que interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solução interpretativa que resulte logicamente contraditória com alguma norma do sistema.
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme.
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito tributário "é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional)."
A obrigação tributária principal referente à multa de ofício, a partir do lançamento, converte-se em crédito tributário, consoante previsão do art. 113, §1°, do CTN:
Art. 113 A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1° A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente. (destacou-se)
A obrigação principal surge, assim, com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, o que inclui a multa de ofício proporcional.
A multa de ofício é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é exigida "juntamente com o imposto, quando não houver sido anteriormente pago''" (§1°).
Assim, no momento do lançamento, ao tributo agrega-se a multa de ofício, tornando-se ambos obrigação de natureza pecuniária, ou seja, principal.
A penalidade pecuniária, representada no presente caso pela multa de ofício, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante não pago do tributo devido, constatado após ação fiscalizatória do Estado.
Os juros moratórios, por sua vez, não se tratam de penalidade e têm natureza indenizatória, , compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de direito da União.
A própria lei em comento traz expressa regra sobre a incidência de juros sobre a multa isolada.
Eventual alegação de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada pela previsão contida na própria Lei n° 9.430/96 quanto à incidência de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O parágrafo único do art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributário constituído na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de tributos e contribuições, alcança os débitos em geral relacionados com esses tributos e contribuições e não apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia então, reforçado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidência de juros sobre a multa exigida isoladamente.
Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretação de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de ofício.
Art.950. Os débitos não pagos nos prazos previstos na legislação específica serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61).
§1°A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61, §1°).
§2°O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento (Lei n°9.430, de 1996, art. 61, §2°).
§3°A multa de mora prevista neste artigo não será aplicada quando o valor do imposto já tenha servido de base para a aplicação da multa decorrente de lançamento de ofício.
A partir do trigésimo primeiro dia do lançamento, caso não pago, o montante do crédito tributário constituído pelo tributo mais a multa de ofício passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razão do atraso da entrada dos recursos nos cofres da União.
No mesmo sentido já se manifestou a Câmara Superior de Recursos Fiscais quando do julgamento do Acórdão n° CSRF/0400.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:
JUROS DE MORA MULTA DE OFÍCIO OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de ofício proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.
Cabe referir, ainda, a Súmula Carf n° 5: "São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral."
Diante da previsão contida no parágrafo único do art. 161 do CTN, busca-se na legislação ordinária a norma complementar que preveja a correção dos débitos para com a União.
Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituída pela Lei n° 9.065, de 1995.
No âmbito do Poder Judiciário, a jurisprudência é forte no sentido da aplicação da taxa de juros Selic na cobrança do crédito tributário, como se vê no exemplo abaixo:
REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL2008/0239572-8 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 04/12/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008 Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. LANÇAMENTO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. É infundada a alegação de nulidade por maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil, quanto o recorrente busca tão-somente rediscutir as razões do julgado.
2. Em se tratando de tributos lançados por homologação, ocorrendo a declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no vencimento, a inscrição em dívida ativa independe de procedimento administrativo.
3. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos tributários (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07).
No âmbito administrativo, a incidência da taxa de juros Selic sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada com a edição da Súmula CARF n° 4, de observância obrigatória pelo colegiado, por força de norma regimental (art. 72 do RICARF), nos seguintes termos:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
Por fim, corroborando o aqui exposto, o STJ vem firmando entendimento no mesmo sentido, entendendo que os juros moratórios incidem sobre a multa de ofício, conforme se observa na ementa a seguir reproduzida:
DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA.
É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário. Precedentes citados: REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, e REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010. AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/2012.
Ressalta-se ainda que, em recentes julgados o STJ decidiu que, no âmbito do parcelamento especial previsto na Lei nº 11.941/2009, as remissões previstas em tal dispositivo legal para as multas de mora e de ofício não autorizam aplicações de reduções superiores às fixadas na mesma lei (45%) para os juros de mora incidentes sobre tais penalidades, ou seja, visto sob outro enfoque, reafirmou-se o entendimento de que incidem juros moratórios sobre as multas de mora e de ofício. Tal exegese pode ser observada no REsp 1.492.246/RS (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015) e no REsp 1.510.603�CE (Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/08/2015), em relação ao qual transcreve-se a seguir sua ementa:
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. 11.941/2009. REMISSÃO DE MULTA EM 100%. DESINFLUÊNCIA NA APURAÇÃO DOS JUROS DE MORA. PARCELAS DISTINTAS. PRECEDENTE. 1. "Em se tratando de remissão, não há qualquer indicativo na Lei n. 11.941/2009 que permita concluir que a redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício estabelecida no art. 1º, §3º, I, da referida lei implique uma redução superior à de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora estabelecida nos mesmo inciso, para atingir uma remissão completa da rubrica de juros (remissão de 100% de juros de mora), como quer o contribuinte " (REsp 1.492.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015.). 2. Consequentemente, a Lei n. 11.941/2009 tratou cada parcela componente do crédito tributário (principal, multas, juros de mora e encargos) de forma distinta, de modo que a redução percentual dos juros moratórios incide sobre as multas tão somente após a apuração atualizada desta rubrica (multa). Recurso especial provido. REsp 1.510.603�CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/08/2015.
Assim sendo, voto por manter tal exigência.
Da análise dos elementos de convicção trazidos aos autos restou evidenciado que a empresa não regularizou as pendências que a impediam de optar pelo Simples Nacional, no ano-calendário 2016, dentro do prazo fatal.
A legislação de regência é clara: todas as pendências devem ser regularizadas enquanto não vencido o prazo para opção.
Pelo exposto, face à comprovada existência de débitos não suspensos perante a Fazenda Nacional na data limite para a opção, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário mantendo-se o indeferimento da opção pelo Simples Nacional.
(assinado digitalmente)
Edgar Bragança Bazhuni
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela Recorrente em face de
decisdo proferida pela 2* Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Juiz de Fora (MG),
mediante o Acordao n°® 09-060.314, de 16/06/2016 (e-fl. 05), objetivando a reforma do referido
julgado.

Em 28/01/2016, a empresa fez a op¢do pelo Simples Nacional, que foi
indeferida, mediante o “Termo de Indeferimento da Opcdo pelo Simples Nacional”, de
18/02/2012 (e-fl. 06), sob o fundamento de que a pessoa juridica incorreu, naquele momento,
na seguinte situacao impeditiva:

Débito com a Secretaria da Receita Federal de natureza previdenciaria, cuja
exigibilidade ndo esta suspensa.

Lista de Débitos:

1) Débito - Codigo da Receita : 1345

Nome do Tributo : DCTF-MULTAATRASO/FALTA
Periodo de Apuragdo: 23/05/2013

Saldo Devedor: R$250,00

A interessada apresentou manifestagdo de inconformidade contra o
indeferimento da sua opg¢do pelo Simples Nacional, alegando, em sintese, que reconhece que
perdeu o direito a reducdo de 50% da multa por ndo ter pago na data prevista, o que originou
um débito do restante dos 50%. Acrescenta que a multa foi paga em duas partes, a primeira, em
31/07/2015, no valor de R$ 250,00, ¢ segunda parte, em 29/01/2016 (R$ 250,00 acrescido de
juros e multas no valor de R$ 258,30).

A DRI considerou procedente o Termo de Indeferimento de Opgdo ao
Simples Nacional e proferiu acérdao com a seguinte ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2016

OPCAO. PENDENCIA FISCAL. NAO REGULARIZACAO.
INDEFERIMENTO DA SOLICITACAO.

Ndo comprovada a regularizagdo da pendéncia fiscal, ha que se
manter o indeferimento da solicitacdo da opg¢do.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Sem Crédito em Litigio.

Ciente da decisdo de primeira instancia em 04/07/2016, conforme Aviso de
Recebimento a e-fl. 27, a Recorrente apresentou recurso voluntario em 15/07/2016 (e-fls.
29/36), conforme carimbo aposto a e-fl. 29.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Edgar Braganca Bazhuni, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, que regula o processo administrativo-fiscal (PAF).
Dele conheco.

Gira a lide sobre o indeferimento do pedido de inclusdao no Simples Nacional,
em virtude de os referidos débitos nao estarem com a exigibilidade suspensa. A base legal do
indeferimento foi o art. 17, inciso V, da Lei Complementar 123/2006, verbis:

Das Vedagoes ao Ingresso no Simples Nacional

Art. 17. Ndo poderdo recolher os impostos e contribui¢oes na
forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de
pequeno porte:

V- que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social
INSS, ou com as Fazendas Publicas Federal FEstadual ou
Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa; (grifo nao
consta do original)

Nesse particular, mediante o art 6°, §§1° e 2° da Resolucdo CGSN n°
94/2011, o Comité Gestor de Tributagdo das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(CGSN), assim disp0ds sobre a forma de ingresso no regime especial:

DA OPCAO PELO SIMPLES NACIONAL

Art. 6° A opgdo pelo Simples Nacional dar-se-a por meio do
Portal do Simples Nacional na internet, sendo irretratavel para
todo o ano-calendario. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art.
16, caput)

$ 1° A opgao de que trata o caput devera ser realizada no més de
Janeiro, até seu ultimo dia util, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do ano-calendario da opg¢do, ressalvado o disposto
no § 5° (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, § 2°)

$ 2° Enquanto ndo vencido o prazo para solicita¢do da opgio o
contribuinte podera: (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16,
caput)

I- regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no
Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da op¢do caso
ndo as regularize até o término desse prazo; (grifos ndo
pertencem ao original)

No recurso interposto, a recorrente repete a alegacdo em sua manifestacdo de
inconformidade, que o débito encontrava-se quitado dentro do prazo para o ingresso ao
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Simples Nacional, e acrescenta que "ndo cabe recolhimento de multa de mora sobre multa por
atraso na entrega de Declaragdo".

O argumento de que o débito encontrava-se quitado foi fundamentadamente
afastado em primeira instancia, pelo que peco vénia para transcrever o excerto a seguir do voto
condutor do acordao recorrido, adotando-o desde ja como razdes de decidir, nos termos do § 1°
do art. 50 da Lei n° 9.784/1999:

O débito objeto do Termo de Indeferimento ¢ a multa por atraso/falta da
DCTF, codigo 1345, PA 23/05/2013, saldo devedor de R$ 250,00 em valor original.

Dois foram os pagamentos efetuados sob aquele codigo, conforme
comprovantes de arrecadacdo constantes na peca impugnatoria:

- em 31/07/2015, periodo de apuragdo e vencimento em 27/07/2015, apenas
no valor principal/total de RS 250,00;

- em 29/01/2016, periodo de apuragdo 23/05/2013 (idéntico ao do Termo) e
vencimento em 27/07/2015, valor principal de R$ 250,00 ¢ juros de mora de R$
8,30.

- Na condi¢do de empresa que ndo estava em inicio de atividade, a
contribuinte deveria regularizar as pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples
Nacional até o altimo o término do prazo de que tratam os §§ 1° e 2° do art. 6° da
Resolucdo CGSN n° 94/2011, ocorrido na espécie em 29/01/2016.

Malgrado o ultimo comprovante dizer da tempestividade do recolhimento, vé-
se que a contribuinte ndo recolheu a multa de mora, de modo que todo o débito ndo
foi regularizado tempestivamente.

Quanto a alega¢do de ndo incidéncia de juros sobre a multa, que a recorrente
alega, expde-se os fundamentos considerados suficientes para justificar a cobranga nos
presentes autos, com espelho no acérddo n° 910100539, de 11/03/2010, de lavra da
Conselheira Viviane Vidal Wagner:

O conceito de crédito tributario, nos termos do art. 139 do CTN,
comporta tanto tributo quanto penalidade pecuniaria.

Uma interpretagdo literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n°
9.430/96, que regula os acréscimos moratorios sobre débitos
decorrentes de tributos e contribui¢oes, pode levar a equivocada
conclusdo de que estaria excluida desses debitos a multa de oficio.

Contudo, uma norma ndo deve ser interpretada isoladamente,
especialmente dentro do sistema tributdrio nacional.

No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma
norma é interpretar o sistema inteiro. qualquer exegese comete,
direta ou obliqguamente, uma aplica¢do da totalidade do direito".
Merece transcricdo a continuidade do seu raciocinio:

"Ndo se deve considerar a interpretagdo sistemdtica como
simples instrumento de interpretacdo juridica. E a
interpretacdo  sistemdtica, quando entendida em
profundidade, o processo hermenéutico por exceléncia, de
tal maneira que ou se compreendem os enunciados
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prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou ndo se
alcangara compreendé-los sem perdas substanciais. Nesta
medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos,
que a interpreta¢do juridica é sistemdtica ou ndo é
interpretacdo.” (A interpretacdo sistematica do direito,
3.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2002, p.74).

Dai, por certo, decorrera uma conclusdo logica, ja que interpretar
sistematicamente implica excluir qualquer solu¢do interpretativa
que resulte logicamente contraditoria com alguma norma do
sistema.

O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributario
sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito
tributario ndo pago integralmente no seu vencimento é acrescido de
juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributdrio nacional, a defini¢do de crédito
tributario ha de ser uniforme.

De acordo com a defini¢do de Hugo de Brito Machado (2009,
p-172), o crédito tributario "é o vinculo juridico, de natureza
obrigacional, por for¢a do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir
do particular, o contribuinte ou responsavel (sujeito passivo), o
pagamento do tributo ou da penalidade pecuniaria (objeto da
relagdo obrigacional).”

A obrigagdo tributdria principal referente a multa de oficio, a partir
do lancamento, converte-se em crédito tributdrio, consoante
previsdo do art. 113, §1° do CTN:

Art. 113 A obrigagdo tributdria é principal ou acessoria.

§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do
fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecunidria e extingue-se juntamente com o
crédito tributdrio dela decorrente. (destacou-se)

A obrigacdo principal surge, assim, com a ocorréncia do fato
gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a
penalidade pecuniaria decorrente do seu ndo pagamento, o que
inclui a multa de oficio proporcional.

A multa de oficio ¢ prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é
exigida 'juntamente com o imposto, quando ndo houver sido
anteriormente pago"" (§1°).

Assim, no momento do langamento, ao tributo agrega-se a multa de
oficio, tornando-se ambos obrigacdo de natureza pecunidria, ou
seja, principal.

A penalidade pecunidria, representada no presente caso pela multa
de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante ndo
pago do tributo devido, constatado apos agdo fiscalizatoria do
Estado.
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Os juros moratorios, por sua vez, ndo se tratam de penalidade e tém
natureza indenizatoria, , compensarem o atraso na entrada dos
recursos que seriam de direito da Unido.

A propria lei em comento traz expressa regra sobre a incidéncia de
Jjuros sobre a multa isolada.

Eventual alegagdo de incompatibilidade entre os institutos ¢ de ser
afastada pela previsdo contida na propria Lei n°® 9.430/96 quanto a
incidéncia de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O
paragrafo unico do art. 43 da Lei n°® 9.430/96 estabeleceu
expressamente que sobre o crédito tributario constituido na forma
do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do més
subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més de pagamento.

O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos
decorrentes de tributos e contribuic¢oes, alcanga os débitos em geral
relacionados com esses tributos e contribui¢bées e ndo apenas os
relativos ao principal, entendimento, dizia entdo, refor¢ado pelo fato
de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidéncia de
Jjuros sobre a multa exigida isoladamente.

Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de marco
de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretacdo de que a multa
de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n°® 9.430/96 poderia ser
aplicada concomitantemente com a multa de oficio.

Art.950. Os débitos ndo pagos nos prazos previstos na
legislagdo especifica serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento por
dia de atraso (Lei n° 9.430, de 1996, art. 61).

§1°A multa de que trata este artigo sera calculada a
partir do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do
prazo previsto para o pagamento do imposto até o dia em
que ocorrer o seu pagamento (Lei n® 9.430, de 1996, art.
61, §1°).

$2°0 percentual de multa a ser aplicado fica limitado a
vinte por cento (Lei n°9.430, de 1996, art. 61, §2°).

$3°4 multa de mora prevista neste artigo ndo sera
aplicada quando o valor do imposto ja tenha servido de
base para a aplicagcdo da multa decorrente de langamento
de oficio.

A partir do trigésimo primeiro dia do langcamento, caso ndo pago, o
montante do crédito tributdrio constituido pelo tributo mais a multa
de oficio passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razdo
do atraso da entrada dos recursos nos cofres da Unido.

No mesmo sentido ja se manifestou a Camara Superior de Recursos
Fiscais quando do julgamento do Acorddo n° CSRF/0400.651,
Jjulgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:
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JUROS DE MORA MULTA DE OFICIO OBRIGACAO
PRINCIPAL - A obrigagdo tributaria principal surge com
a ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o
pagamento do tributo como a penalidade pecuniaria
decorrente do seu ndo pagamento, incluindo a multa de
oficio proporcional. O crédito tributdrio corresponde a
toda a obrigagdo tributaria principal, incluindo a multa
de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir
o0s juros de mora a taxa Selic.

Cabe referir, ainda, a Sumula Carfn® 5: "Sdo devidos juros de mora
sobre o crédito tributdario ndo integralmente pago no vencimento,
ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir deposito
no montante integral.”

Diante da previsdo contida no paragrafo unico do art. 161 do CTN,
busca-se na legislacdo ordinaria a norma complementar que preveja
a corregdo dos debitos para com a Unido.

Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic,
instituida pela Lei n° 9.065, de 1995.

No ambito do Poder Judiciario, a jurisprudéncia é forte no sentido
da aplicagdo da taxa de juros Selic na cobrang¢a do crédito
tributario, como se vé no exemplo abaixo:

REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL2008/0239572-
8 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Orgdo
Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento
04/12/2008 Data da Publicacdo/Fonte DJe 19/12/2008
Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSAO. NAO-
OCORRENCIA. LANCAMENTO. DEBITO DECLARADO
E NAO PAGO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

1. E infundada a alegacio de nulidade por maltrato ao
art. 535 do Codigo de Processo Civil, quanto o recorrente
busca tdo-somente rediscutir as razoes do julgado.

2. Em se tratando de tributos langados por homologag¢ado,
ocorrendo a declaragdo do contribuinte e na falta de
pagamento da exa¢do no vencimento, a Inscrigdo em
divida ativa independe de procedimento administrativo.

3. E legitima a utiliza¢do da taxa SELIC como indice de
corre¢do monetdria e de juros de mora, na atualiza¢do
dos créditos tributarios (Precedentes: AgRg nos EREsp
579.565/SC, Primeira Secdo, Rel. Min. Humberto
Martins, DJU de 11.09.06 ¢ AgRg nos EREsp 831.564/RS,
Primeira Se¢do, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de
12.02.07).

No ambito administrativo, a incidéncia da taxa de juros Selic sobre
os débitos tributdrios administrados pela Secretaria da Receita
Federal foi pacificada com a edi¢do da Sumula CARF n° 4, de
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observdncia obrigatoria pelo colegiado, por for¢ca de norma
regimental (art. 72 do RICARF), nos seguintes termos:

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os
Jjuros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidag¢do e Custodia SELIC para
titulos federais.

Por fim, corroborando o aqui exposto, o STJ vem firmando entendimento no
mesmo sentido, entendendo que os juros moratorios incidem sobre a multa de oficio, conforme
se observa na ementa a seguir reproduzida:

DIREITO TRIBUTARIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA
SOBRE MULTA FISCAL PUNITIVA.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal punitiva,
a qual integra o crédito tributdrio. Precedentes citados: REsp
1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, e REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010.
AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gongalves, julgado
em 4/12/2012.

Ressalta-se ainda que, em recentes julgados o STJ decidiu que, no ambito do
parcelamento especial previsto na Lei n® 11.941/2009, as remissdes previstas em tal dispositivo
legal para as multas de mora e de oficio ndo autorizam aplicacdes de reducdes superiores as
fixadas na mesma lei (45%) para os juros de mora incidentes sobre tais penalidades, ou seja,
visto sob outro enfoque, reafirmou-se o entendimento de que incidem juros moratorios sobre as
multas de mora e de oficio. Tal exegese pode ser observada no REsp 1.492.246/RS (Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015) e
no REsp 1.510.603—CE (Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em
20/08/2015), em relacdo ao qual transcreve-se a seguir sua ementa:

TRIBUTARIO. PARCELAMENTO. 11.941/2009. REMISSAO DE
MULTA EM 100%. DESINFLUENCIA NA APURACAO DOS
JUROS DE MORA. PARCELAS DISTINTAS. PRECEDENTE. 1.
"Em se tratando de remissdo, ndo ha qualquer indicativo na Lei
n. 11.941/2009 que permita concluir que a reducgdo de 100%
(cem por cento) das multas de mora e de oficio estabelecida no
art. 1° §3° 1, da referida lei implique uma redugdo superior a de
45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora estabelecida
nos mesmo inciso, para atingir uma remissdo completa da
rubrica de juros (remissdo de 100% de juros de mora), como
quer o contribuinte " (REsp 1.492.246/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
02/06/2015, DJe 10/06/2015.). 2. Consequentemente, a Lei n.
11.941/2009 tratou cada parcela componente do crédito
tributario (principal, multas, juros de mora e encargos) de forma
distinta, de modo que a redu¢do percentual dos juros moratorios
incide sobre as multas tdo somente apos a apuragdo atualizada
desta rubrica (multa). Recurso especial provido. REsp
1.510.603—CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma,
julgado em 20/08/20135.
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Assim sendo, voto por manter tal exigéncia.
Da analise dos elementos de convicgao trazidos aos autos restou evidenciado
que a empresa nao regularizou as pendéncias que a impediam de optar pelo Simples Nacional,

no ano-calendario 2016, dentro do prazo fatal.

A legislagdo de regéncia ¢ clara: todas as pendéncias devem ser regularizadas
enquanto nao vencido o prazo para opg¢ao.

Pelo exposto, face & comprovada existéncia de débitos ndo suspensos perante
a Fazenda Nacional na data limite para a opg¢ao, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario mantendo-se o indeferimento da op¢ao pelo Simples Nacional.

(assinado digitalmente)

Edgar Braganga Bazhuni



